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			Resposta à pergunta: 
O que é esclarecimento?
E outros textos

			immanuel kant nasceu em 22 de abril de 1724, em Königsberg, Prússia. Estudou filosofia, matemática e teologia na universidade local e trabalhou como tutor privado até 1755, quando recebeu seu título de mestre. Permaneceu como professor por quinze anos, enquanto também trabalhava na biblioteca do palácio, até que em 1770 se tornou professor de lógica e metafísica. Em 1781 publicou seu livro mais famoso, Crítica da razão pura, seguido por Crítica da razão prática (1788) e Crítica do julgamento (1790). Esses livros fizeram de Kant a figura mais importante da filosofia alemã do século xviii. Faleceu em 12 de fevereiro de 1804.

			estevão c. de rezende martins é professor titular emérito da Universidade de Brasília. Doutor em filosofia e história pela Universidade Ludwig-Maximilian de Munique, realizou pós-doutorados em Teoria e Filosofia da História e em História das Ideias na Alemanha, na Áustria e na França. Seus temas de pesquisa incluem teoria e metodologia da história, cultura histórica, história política contemporânea (Europa, União Europeia e relações internacionais). Tem diversos artigos e livros publicados.

		


		
			Resposta à pergunta: O que é esclarecimento?
(1784)







			Esclarecimento é a saída do ser humano da menoridade à qual ele mesmo se relegou. Menoridade é a incapacidade de se servir de seu entendimento sem a orientação de terceiros. Essa menoridade é de responsabilidade própria na medida em que suas causas residem não na falta de entendimento, mas na carência de decisão e de coragem de dele se servir sem a tutela de outrem. Sapere aude! Tem coragem de servir-te de teu próprio entendimento! Esta é, pois, a bandeira do Esclarecimento.

			Preguiça e covardia são as causas de um número tão grande de seres humanos, mesmo depois de a natureza há muito os ter libertado da tutela de terceiros (naturaliter maiorennes [adultos segundo a natureza]), preferir passar a vida toda na menoridade — e de ser tão fácil para outros se tornarem seus tutores. É tão cômodo ser tutelado! Se houver um livro que possua entendimento em meu lugar, um pastor que tenha consciência por mim, um médico que fixe minha dieta, e assim por diante, eu não preciso me dar ao trabalho. Não é necessário que eu pense, desde que eu possa pagar; outros assumirão em meu lugar os encargos penosos. Que a esmagadora maioria das pessoas (inclusive o belo sexo) considere trabalhoso e arriscado o passo para a maioridade, tal perspectiva resulta da ação dos tutores, que assumiram de bom grado a supervisão dos demais. Após terem embrutecido seu rebanho e, com esmero, evitado que essas pacíficas criaturas ousassem dar um único passo sem o andador em que foram confinadas, mostram-lhes o perigo de que estão ameaçadas caso tentem caminhar por si mesmas. Esse perigo, todavia, não é assim tão grande, uma vez que, após algumas quedas, elas acabariam de todo modo aprendendo a andar. No entanto, um caso de queda costuma bastar para intimidar e desencorajar novas tentativas.

			É, portanto, difícil para o ser humano escapar individualmente da menoridade, tornada quase uma segunda natureza. Ele chega mesmo a se comprazer com ela e torna-se incapaz de se servir de seu próprio entendimento, já que nunca o deixaram tentar. Preceitos e fórmulas, instrumentos mecânicos do uso racional, ou melhor, de um mau uso de suas faculdades naturais, são os grilhões de uma menoridade perpétua. Mesmo aquele que os rejeita mal conseguirá transpor o menor dos obstáculos, por falta do hábito de mover-se livremente. Eis por que somente uns poucos conseguiram, por obra do próprio espírito, desenredar-se da menoridade e entabular uma caminhada segura.

			No entanto, é perfeitamente possível que a sociedade (o público) se autoesclareça; na verdade, é quase inevitável, desde que se lhe conceda liberdade. Pois sempre haverá de se encontrar alguns pensadores autônomos, até entre os tutores do grande rebanho, que, após terem se despojado do jugo da menoridade, difundirão à sua volta o espírito da estima racional do valor próprio e da vocação do ser humano para pensar por si mesmo. A esse propósito é bom lembrar que a sociedade (o público), submetida por eles anteriormente àquele jugo, impõe-lhes depois o mesmo jugo, obedecendo ao que a ela foi imposto por alguns de seus tutores, incapazes de qualquer esclarecimento. Eis por que é tão pernicioso firmar preconceitos, pois estes acabam se vingando naqueles mesmos que os criaram. Por essa razão, uma sociedade (um público) só pode chegar ao esclarecimento lentamente. Uma revolução pode acarretar a queda de um despotismo pessoal ou de uma opressão sedenta de lucro ou de dominação, mas jamais realizará uma verdadeira reforma do modo de pensar — apenas fará somarem-se, aos antigos, novos preconceitos para dirigir a massa do rebanho não pensante.

			Para tal esclarecimento, contudo, não é preciso nada além da liberdade — e, verdadeiramente, a mais inofensiva dentre todas as acepções da palavra, única a merecer o nome de liberdade: fazer uso público de seu entendimento, em quaisquer assuntos. Mas eis que de toda parte ouço um clamor: “não pense!”. O oficial diz: não pense, combata! O fiscal da Receita: não pense, pague! O vigário: não pense, creia! (Apenas um único senhor em todo o mundo diz: pense o quanto quiser, mas obedeça!) Tem-se aqui, em qualquer circunstância, restrições à liberdade. Mas qual restrição constitui obstáculo ao esclarecimento? E qual não o obstrui, mas, ao contrário, o favorece? — Respondo: o uso público da razão deve ser sempre livre, e somente ele pode promover o esclarecimento entre as pessoas. Contudo, o uso privado da razão pode com frequência estar estritamente limitado, sem contudo impedir notavelmente o progresso do esclarecimento. Entendo por uso público da razão própria aquele que qualquer um, enquanto erudito, faz perante seu público leitor. Chamo de uso privado o emprego que lhe dá esse erudito no exercício de um cargo ou de uma função civis que lhe tenham sido confiados. Há certas coisas, no entanto, que são do interesse da comunidade e que requerem determinados mecanismos mediante os quais alguns membros dessa comunidade devem se comportar passivamente, a fim de serem direcionados pelo governo a determinados fins públicos, por meio de uma clareza artificial, ou ao menos para impedi-los de sabotá-los. É óbvio que, aqui, não se permite pensar; é preciso, antes, obedecer. Entretanto, na medida em que essa peça da máquina se vê como integrante de uma comunidade completa, e até da sociedade civil universal, então, na qualidade de erudito que, com seus escritos, se dirige a um público no sentido estrito do termo, é-lhe permitido pensar sem que com isso se prejudiquem os assuntos que passivamente lhe digam respeito. Assim, seria altamente danoso que um oficial, tendo recebido uma ordem de seu superior, começasse a questionar durante o serviço a pertinência e a utilidade dessa ordem; ele deve obedecer. Em contrapartida, ele, como erudito, não deve ser proibido de fazer observações sobre os erros do serviço militar e de as submeter ao escrutínio de seu público. O cidadão não pode furtar-se a pagar os impostos que lhe foram fixados; uma censura descabida ao pagamento de tais encargos por ele devidos pode até ser punida à maneira de um escândalo (passível de provocar uma insubordinação generalizada). O mesmo cidadão em nada infringe suas obrigações civis quando, como erudito, manifesta publicamente seus pensamentos sobre a eventual incongruência ou mesmo injustiça de tais obrigações. Da mesma forma, o clérigo está obrigado a instruir seus alunos de catecismo e sua comunidade em concordância com a doutrina da igreja a que serve, pois sob tal condição foi ele admitido a esse serviço. Como erudito, no entanto, ele tem total liberdade, e mesmo certa obrigação, de apresentar a seu público seus pensamentos, bem-intencionados e cuidadosamente verificados, sobre o que houver de errado na doutrina e o que couber aperfeiçoar na respectiva igreja e em sua prática religiosa. Não há aqui nada que lhe possa pesar na consciência. Pois o que ele ensina, no exercício de suas funções como dignitário da igreja, é por ele apresentado não como algo que lhe cabe proclamar de acordo com seu gosto pessoal, mas que ele se encarregou de expor segundo as prescrições e em nome de outrem. Ele dirá: nossa igreja ensina isso ou aquilo; são essas as razões de que ela se vale. Ele, então, extrai para sua paróquia todos os usos práticos de preceitos a que ele próprio não subscreveria com total convicção, mas de cuja exposição ele aceita incumbir-se, pois não é de todo impossível que nessas razões se encontre alguma verdade ou, em todo caso, que ao menos não haja nelas nada que contradiga a religião interna. Caso contrário, se o vigário deparasse com tal contradição, não lhe seria possível conciliar o ofício com a consciência e ele se veria constrangido a abandoná-lo. Portanto, o uso que um doutrinador contratado faz da própria razão perante sua comunidade não passa de um uso privado da razão, pois essa comunidade, por maior que seja, jamais deixa de ser doméstica. Nesse sentido, ele, na condição de sacerdote, não é livre — e tampouco lhe é lícito sê-lo, pois está incumbido de executar uma tarefa definida por terceiros. Por outro lado, como erudito, cujos escritos se dirigem ao público de fato, ou seja, ao mundo, o clérigo, no uso público de sua razão, goza de liberdade ilimitada para dela se valer e para falar por si mesmo. Pois, se os tutores do povo (em assuntos espirituais) fossem por sua vez menores de idade, ter-se-ia uma incongruência que acarretaria a perpetuação das incongruências.

			Contudo, uma comunidade de religiosos, uma congregação eclesial, por exemplo, ou uma venerável classis (como se denominam entre os holandeses), não estaria habilitada a obrigar-se, por juramento, a uma determinada doutrina imutável, de modo a firmar — e mesmo perpetuar — uma tutela superior sobre cada um de seus integrantes e, por intermédio deles, sobre todo o povo? Eu digo: isso é totalmente impossível. Um tal contrato, destinado a apartar a espécie humana, por inteiro e para sempre, de maior esclarecimento, é destituído de toda e qualquer validade, mesmo se ratificado pela autoridade máxima, pelos parlamentos ou pelos mais solenes tratados de paz. Uma era não pode formar aliança e então conspirar para pôr a era seguinte em uma situação tal que lhe seja impossível expandir seus conhecimentos (em especial aqueles mais prementes), corrigir seus erros e, principalmente, avançar rumo ao esclarecimento. Isso seria um crime contra a natureza humana, cuja disposição originária consiste justamente nesse progresso. E os pósteros têm todo o direito de rejeitar aquelas decisões como abusivas e capciosas. A pedra de toque de tudo o que se pode legislar sobre um povo reside na questão: pode um povo impor tal legislação a si mesmo? Por certo, isso poderia ocorrer por um curto período de tempo, enquanto se espera por uma lei melhor, de modo a estabelecer certa ordem na qual se deixariam livres todos os cidadãos, principalmente os clérigos, para, na qualidade de eruditos, tornar públicas — mediante seus escritos — suas observações sobre o que houvesse de errado no ordenamento presente; enquanto isso, esse ordenamento persistiria até que o conhecimento público das propriedades dessas coisas tivesse a tal ponto se espalhado e se sedimentado que todos, pela união de suas vozes (mesmo que não de todos), poderiam submeter à Coroa uma proposta de proteger as comunidades que tivessem optado, segundo seu conceito de um melhor conhecimento, por uma vivência religiosa diferente, sem contudo impedir os demais de manter-se fiéis à forma tradicional. Entretanto, é rigorosamente proibido acatar uma concepção religiosa contumaz, por ninguém questionada em público, mesmo que apenas pela duração de uma vida humana, e que, por consequência, destrói um período do progresso da humanidade rumo ao aperfeiçoamento, e dessa forma prejudica, se não esteriliza, até as gerações posteriores. Um ser humano pode, é claro, no que diz respeito a si mesmo e ainda assim apenas por um tempo determinado, adiar o esclarecimento quanto ao que lhe é trazido ao conhecimento. Contudo, renunciar a ele — seja em seu nome, seja no da posteridade — significa violar e pisotear os direitos sagrados da humanidade. E o que não é lícito nem sequer a um povo decidir para si mesmo o é ainda menos lícito a um monarca decidir para todo o povo, pois sua autoridade legislativa se fundamenta justamente na união de sua vontade com a vontade coletiva. Cuidando o monarca apenas para que toda melhoria verdadeira ou aparente coincida com a ordem civil, nada lhe resta fazer senão deixar agirem seus súditos de acordo com o que eles próprios consideram congruente com a salvação de suas almas. Isso não diz respeito ao monarca. Ele deve zelar somente para que ninguém impeça os demais de escolher e promover o caminho de sua salvação com toda a energia. Ele ofenderia sua própria majestade tanto ao se intrometer e submeter à supervisão governamental os escritos em que seus súditos buscam explicitar seus pensamentos, quanto ao agir por iniciativa própria, pelo que se exporia à seguinte objeção: Caesar non est supra grammaticos [César não está acima dos gramáticos]. E faz ainda pior se rebaixar seu poder supremo a ponto de apoiar, em seu Estado, o despotismo espiritual de alguns tiranos contra seus demais súditos.

			Caso se pergunte agora: vivemos em uma era esclarecida? A resposta é: não; mas certamente em uma era do esclarecimento. No atual estado de coisas, as pessoas, tomadas em seu conjunto, ainda estão longe de servir-se bem e com segurança de seu entendimento em questões de religião, sem o concurso de outrem. Temos, porém, sinais inequívocos de que está aberto o campo para que trabalhem livremente nessa direção, e de que os obstáculos ao esclarecimento universal — ou à superação de sua imaturidade culposa — diminuem. Nesse sentido, esta era é a do esclarecimento, ou o século de Frederico.

			Um príncipe que não veja como indigno de si dizer que considera seu dever nada prescrever às pessoas em matéria de religião, mas, inversamente, deixar-lhes liberdade plena nesse assunto, e que recusa arrogar-se o presumido epíteto da tolerância, é ele próprio esclarecido e merece ser honrado, pelo mundo e pela posteridade, como aquele que libertou a espécie humana da imaturidade, ao menos no que tange ao governo, e deixou cada um livre para servir-se da própria razão naquilo que concerne à consciência. Em seu reino, clérigos respeitáveis, na qualidade de eruditos, têm o direito de, livre e publicamente, submeter ao escrutínio do mundo — sem com isso pôr em risco suas obrigações funcionais — seus juízos e suas opiniões, mesmo que divergentes aqui e ali da doutrina corrente, e o pode ainda mais aquele que não se encontra cerceado pela obrigação funcional. Esse espírito da liberdade se espraia também para fora, mesmo onde seja necessário combater os obstáculos externos de um governo que se confunde acerca do próprio papel. A um tal governo pode-se contrapor um exemplo: no caso da liberdade, não é preciso tomar providência nenhuma para garantir a ordem pública e a unidade da comunidade. As pessoas gradativamente se burilam para sair de seu estado bruto, basta que não se lance mão de artifícios para mantê-las nesse estágio.

			Exprimi a essência do esclarecimento — como a saída do ser humano da menoridade à qual ele mesmo se relegou — principalmente em termos de religião, pois em assuntos de arte e ciência nossos soberanos não têm interesse em exercer tutela sobre seus súditos. Além do mais, a imaturidade religiosa é a mais nociva e desonrosa que há. Mas o modo de pensar de um chefe de Estado que fomente aquele esclarecimento vai ainda mais longe e percebe que, mesmo em relação a sua ordem legal, não há perigo em permitir a seus súditos o uso público da razão e a publicização de seu pensamento acerca da melhor legislação, inclusive mediante crítica daquela em vigência no mundo. Dispomos de um exemplo brilhante de um tal soberano, o monarca que veneramos e que nenhum outro supera.

			Mas também o único que, sendo ele próprio esclarecido, não teme as sombras e dispõe de um exército disciplinado para garantir a ordem pública, pode afirmar o que um Estado livre não ousaria: pense o quanto quiser e sobre o que lhe convier, mas obedeça! Evidencia-se assim um curso estranho, inesperado, das coisas humanas — tal como ocorre também por toda parte, em que quase tudo, desde que visto no geral, é paradoxal. Um grau maior de liberdade civil parece benéfico para a liberdade espiritual de um povo, mas impõe-lhe limites insuperáveis; por outro lado, um grau menor abre ao espírito espaço para desabrochar em todas as suas faculdades. Assim, quando a natureza faz brotar a semente que ela acalenta com tanta ternura sob a dura casca — qual seja: a tendência e a vocação para o pensamento livre —, passa ela gradativamente a ter efeito sobre a percepção do povo (mediante o qual o povo, aos poucos, se torna mais apto a agir livremente) e afinal também sobre os princípios do governo, que passa a considerar admissível tratar o ser humano, visto agora não mais como uma máquina, de acordo com sua dignidade.1

			Königsberg na Prússia, 30 de setembro de 1784

			Nota

			1. 	Li hoje, dia 30, nas Büsching’sche wöchentliche Nachrichten de 13 de setembro, o anúncio da Berlinische Monatsschrift deste mês, que menciona a resposta do sr. Mendelssohn a esta mesma questão. Ela ainda não me veio às mãos. Do contrário, eu a teria comparado a esta, que agora depende apenas do acaso para que se aponte entre elas alguma coincidência de pensamento.
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